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RESPOSTA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2021/SES/MT 

 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO através da Secretaria de Estado de Saúde de Mato 

Grosso, doravante denominada SES/MT, por intermédio da Pregoeira Oficial, instituída pela 

Portaria n. 1112/2021/GBSES publicada em 23/12/2021, vem, em razão da Impugnação ao 

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2021/SES/MT, cujo objeto consiste na 

“Contratação de pessoa jurídica para prestação de Serviços de Gerenciamento Técnico, 

Administrativo, Fornecimento de Recursos Humanos, Recursos materiais, medicamentos, 

insumos Farmacêuticos, incluindo fornecimento de Equipamentos e insumos para essa 

demanda e outros necessários para o fornecimento de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) tipo 

Neonatal, Pediátrico e Adulto para o Hospital Santa Casa sob gestão da Secretaria de Estado de 

Saúde de Mato Grosso”, processo administrativo n.º 256905/2021, solicitado pela empresa 

INSTITUTO MATOGROSSENSE DE TERAPIA INTENSIVA LTDA, inscrita sob o 

CNPJ/MF Nº 18.146.705/0002-68, apresentar a resposta quanto aos questionamentos, 

conforme abaixo disposto: 

 

1. Item 11.13 do Edital - Qualificação Técnica 

 

Resposta: Memorando 028/2022/GBSAGH – SES/MT, no entanto complementamos no 

seguinte sentido: 

 

A redação do item 11.13.1 é clara quanto a exigência, cujo objeto deve ser “pertinente 

e compatível” e não igual, sendo assim não pode o administrador criar novas regras além 

daquelas já estabelecidas na legislação e replicadas no edital. 

 

Acerca de entendimentos sobre similaridades temos que, Mestre Marçal Justen Filho 

em “Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos” – 1ª Edição AIDE Editora 

– Rio de Janeiro, 1993. 

 

“É Proibido rejeitar atestados, ainda que não se refiram exatamente ao 

mesmo objeto licitado, quando versarem sobre obras ou serviços similares e 

de complexidade equivalente ou superior. A Similitude será avaliada segundo 

critérios técnicos, sem margem de liberdade para a administração.” 

 

Ainda, Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, Dialética, 11ª edição, pag. 336, ao comentar o art. 30 da Lei nº 8.666/1993, 
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que trata da qualificação profissional do licitante: 

 

“Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no 

tocante à qualificação técnica. Observe-se que a natureza do requisito é 

incompatível com a disciplina precisa, minuciosa e exaustiva por parte da 

Lei. É impossível deixar de remeter à avaliação da Administração a fixação 

dos requisitos de habilitação técnica. Essa competência discricionária não 

pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais 

amplo acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração 

apenas está autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar a 

execução anterior de objeto similar. (…) 

 

Já o Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona 

que: 

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 

Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. 

Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” 

 

Veremos agora o que diz a nossa lei maior, ela impôs um limite nas exigências de 

Habilitação em licitações públicas. 

 

Inciso XXI do Artigo 37 da Constituição Federal. 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998). 

I […] 

XXI – as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública…, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (grifo nosso) 

 

No Acórdão 2382/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator):  

 

O art. 30, inciso II, da Lei no 8.666/1993, estabelece que comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade deve ser pertinente e compatível, em 

características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação. 

 

A melhor exegese da norma e a de que a referida comprovação de aptidão 

deva ser demonstrada exclusivamente mediante a comprovação de serviços 

similares. (grifo nosso) 
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Nesse sentido, o § 5 o do referido art. 30, veda a exigência de comprovação 

de aptidão com quaisquer limitações não previstas na Lei que inibam a 

participação na licitação. 

 

Portanto, exigir que a licitante tenha executado serviços idênticos aos licitados no 

Grupo 01 ou item 03 seria desarrazoado, além de ser considerado ilegal, não devendo a 

administração praticar tal ato, já que tal declaração visa atestar, ou seja, comprovar que a 

empresa já realizou um serviço similar aos que estão sendo solicitados no edital. 

 

 

2. Exigência de Equipamentos Novos: 

 

RESPOSTA: Memorando 028/2022/GBSAGH – SES/MT e Memorando n.º 

362/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

3. Item 5.1.77.1 – Pacientes COVID: 

 

RESPOSTA: Memorando n.º 028/2022/GBSAGH – SES/MT e Memorando n.º 

362/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

4. Exigência de Profissionais em jornada além da RDC 07/2010 

 

RESPOSTA: Memorando n.º 028/2022/GBSAGH – SES/MT e Memorando n.º 

362/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

5. Item 7.5.2 – Exigência de realização de projeto/readequações do espaço 

 

RESPOSTA: Memorando n.º 028/2022/GBSAGH – SES/MT e Memorando n.º 

362/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

6. Médicos Especialistas 

 

RESPOSTA: Memorando n.º 028/2022/GBSAGH – SES/MT e Memorando n.º 

362/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

7. Modalidade de Contrato – pagamento: 
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RESPOSTA: Memorando 028/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo. 

 

8. Item 9.2 – Orçamento/Preço Máximo: 

RESPOSTA: Em questionamento anterior repassamos à licitante as informações quanto ao 

valor estimado para a contratação o qual servirá como base para o aceite da proposta das 

licitantes no momento das negociações. Sendo assim, replicaremos aqui a resposta enviada 

anteriormente para que seja esclarecido ao fornecedor que se trata de orçamento sigiloso e que 

não foi e não será disponibilizado antes da sessão, com base na legislação, abaixo disposta. 

A licitação em questão é regulada pelas regras de pregão eletrônico dispostos no Decreto 

10.024/2019, onde pode–se optar pelo valor estimado como parâmetro de aceitabilidade de 

preços ou valor máximo, sendo que este último, caso optado, deverá ser divulgado o valor 

máximo.  

O Edital do PE 071/2021 possui como valor de referência o valor “estimado” e não valor 

máximo, com isso, no item 9.2 trata-se apenas da reprodução de parte do texto do acórdão n.º 

1455/2018, onde menciona preços tabelados. 

Já, com relação a disponibilização do valor estimado, informamos que trata-se de dados 

da fase interna da licitação, não sendo fornecido aos interessados, pois a Administração Pública 

optou pelo caráter sigiloso de tal dado, conforme § 1º  e § 2º art. 15 do Decreto 10.024/2019, 

descrito abaixo:  

Art. 15.  O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 

contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá 

caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente 

aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 1º  O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo 

aceitável para a contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 

7.724, de 16 de maio de 2012. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou 

o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias à elaboração das propostas. 

 

No item 9.2 é feito apenas uma ressalva quanto a aceitabilidade de preços máximos 

fixados nas normas de regência de contratações públicas federais, o que não é o caso da presente 

licitação, visto que não possui valores tabelados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art7%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7724.htm#art20


 
Secretária Adjunta de Aquisições e Finanças 
Superintendência de Aquisições e Contratos 

 

Palácio Paiaguás, Rua Júlio Domingos de Campos, s/n. (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 
02, Bloco 05) Centro Político Administrativo, CEP: 78.049-902 • Cuiabá • Mato Grosso 
• www.saude.mt.gov.br  

 

Página 5 de 5 
 

 

 

9. Declaração de Equipe – Item 11.15 

 

RESPOSTA: Memorando 028/2022/GBSAGH – SES/MT, anexo, bem como que haverá 

revisão da redação do item 11.15. 

 

 

10. Item “11.10.5” do Edital – Prova de inscrição do cadastro de Contribuintes 

estadual: 

 

RESPOSTA: O edital prevê no item 11.10.9 os casos de empresas que não estão inscritas no 

cadastro exigido no item 11.10.5, portanto basta apenas apresentar a comprovação de que não 

se encontra inscrito. 

 11.10.9 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração da Fazenda Estadual ou Municipal do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

Essas foram as considerações acerca dos questionamentos. 

Informamos que o edital está sendo reformulado e será publicado com nova data de 

sessão. 

Atenciosamente, 

Cuiabá/MT, 21 de fevereiro de 2022 

 

Ideuzete Maria da Silva 

Pregoeira Oficial da SES/MT 
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